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b. DESCREÇÃO CHAVETO À SER EXECUTADO

22.1 PROGRAMA DEGOVERNO 2.2 PERÍDOO DE EXECUÇÃO

Inicio Fim
Gestão das Políticas Públicas para a Pessoa Idosa

16/11/2022 15/10/2023

IDENTIFICAÇÃO DO GRIETO

Execução do projeto "Qualificar a Vida" que visa realizar oficinas diversificadas, com foco no processo de envelhecimento saudável, desenvolvimento da
utonomia, sociabilidades e prevenção de situações de risco social da pessoa idosa, conforme preconiza a Politica Nacional do Idoso - Lei 8.842 de janeiro de

k994 e no Estatuto do Idoso - Lei 10.741/2003.

JUSTIFICATIVA DA ERPONÇÃO:

egundo o XIl Fórum da Longevidade realizado em São Paulo em outubro 2017 foram apresentados dados de que a população está envelhecendo a passos
argos no Brasil, De acordo com o IBGE a porcentagem das pessoas acima de 60 anos pulou de 3,8% em 2005 para 14,3% em 2015, atualmente temos mais de 24
ilhões de pessoas acima de 60 anos. Em 2050, os idosas irão corresponder a 29,3% dos brasileiros. O XII Fórum de Longevidade, realizado pelo Grupa Bradesco
eguros, reuniu especialistas no tema para discutir como a sociedade, o pais e o mundo estão se preparando para acolher essa população. Os palestrantes
bordaram ainda o que cada indivíduo pode fazer para adicionar qualidade aos anos extras de vida. "Não basta viver mais - é preciso viver melhor".
om este projeto a instituição se propõem a resgatar esse olhar para a qualidade de vida da pessoa idosa. A questão da ginástica sénior é essencial para
elhorar questões físicas e a mobilidade. A Ciência já demonstrou que podemos ser agentes dessa mudança por meio das nossas atitudes. Segundo Alexandre

Kalache embaixador da longevidade e especialista do envelhecimento, para envelhecer bem, é preciso acumular quatro capitais: saúde, conhecimento, social e
Financeiro. Outro ingrediente é ter propósito, acordar com objetivo de conquistar sonhos. Despertando o interesse dos idosos para uma vida de qualidade, uma
vida melhor.
O projeto será a realizado segundo as diretrizes da Política Nacional do Idosos e Estatuto do Idoso.

Casa de Apoio a Criança Carente de Contagem executará o projeto, enquanto pedurar a da pandemia (Covid 19), observando e cumprindo as legislações, as
normas, os protocolos de saúde e todas as medidas sanitárais referente ao COVID -19.

ABRANGÊNCIA

de Contagem/M6G, com foco no bairro Ipê Amarelo e entorno, regional Vargem da Flores.p

PÉBLIODLUC

160 idosos com idade igual ou superior a 60 anos de ambos os sexos, residentes em Contagem/MG.

. PERTOEE EXECUÇÃO

11meses contados a partir da publicação do extrato do termo de parceria, no Diário Oficial de Contagem.

. RESULTADO / PRODUTO ESPERADO / IMPACTOS PREVISTOS

4. Promover a melhoria do desenvolvimento cognitivo da pessoa idosa;
2. Promover a melhoria da saúde fisica e emocional da pessoa idosas;
3. Proporcionar o resgate de mémorias da pessoa idosa;
14. Promover o desenvolvimento de habilidades tecnológicas e inclusão digital da pessoa idosa;
15. Promover a Convivência Social da pessoa idosa;
6. Promover momentos de lazer e convivência para pessoa idosa.

.METADE ETADAS

ks METAS

INDICADORES DE MEIOS DE VERIFICAÇÃO
DE

Nº METAS DAS
EMENTO PE

VERIFICAÇÃO

4



1. FICHA DE INSCRIÇÃO ASSINADA PELO
Promover no período de 10 meses, oficinas de Artesanato, IDOSO ACOMPANHADO DA

Ginástica Sênior, Dança, Rodas de Conversa, Inclusão AUTORIZAÇÃO DO USO DA IMAGEM E
Digital, Sessões de Cineminha, para 60 idosas com idade Mínimo de 48 idosos matriculados e DIVULGAÇÃO DE DADOS CONFORME

igual ou superior a 60 anos, de ambos os sexos, EXIGIDO PELA LGPD,frequentes nas oficinas.
2. REGISTRO FOTOGRÁFICO DAS OFICINAS MENSAL1

Divididos em dois turno manhã e tarde, com capacidade
REALIZADAS;de atendimento de até 30 idosos por turno. 3. DIÁRIO DE FREQUENCIA, ATESTADO

PELO EXECUTOR DA OFICINA E
REPRESENTANTE DA OSC.

.2 CRONDMERAMIA DE EXECUÇÃO

INÍCIO TÉRMINO ação

16/11/2022 30/11/2022 Divulgação do projeto & realização das inscrições do beneficiários
Seleção e contratação dos profissionais necessários

1/12/2022 16/10/2023 Execução das Oficinas de Artesanto que terão duração de 1h/aula, 1 vez por semana.

1/12/2022 16/10/2023 Execução das Oficinas de Ginástica que terão duração de 1h/aula, 1 vez por semana.

1/12/2022 16/10/2023 Execução das Oficinas de Dança Sênior que terão duração de 1h/aula, 1 vez por semana.

1/12/2022 16/10/2023 Execução das Rodas de Conversa que terão duração de 1h/aula, 1 vez por semana.

1/12/2022 16/10/2023 Execução das Oficinas de inclusão Digital que terão duração de 1h/aula, 1 vez por semana.

1/12/2022 16/10/2023 Realizar sessões de cineminha 1 vez por mês.

1/12/2022 16/10/2023 Realizar Semanalmente Rodas de Conversa que terão duração de lh/aula.

PLANO DE APLICAÇÃO DETALHADA DOS RECURSOSPRRUBRICA

DESCRIÇÃO DA DESPESA VALORMENSAL VALOR TOTAL DA DESPESADESPESA - IMÉDIA)

Pagamento de Remunerações (13º Salário, Férias, R$ 9.210,26 R$ 92.102,60Adicional de Férias)
PESSOAL E ENCARGOS

[ANEXO 1) Pagamento de Encargos Sociais, Tributos e Benefícios
(INSS, FGTS, PIS/PASEP, Ausência Remunerada, Licenças, R$ 2.226,86 R$ 22.268,60

Vate Transporte e Outros Benefícios)

SERVIÇOS DE TERCEIROS Despesas relativas a contratação de profissionais (MEI/PJ)
PESSOA JURÍDICA para prestação de serviços voltados exclusivamente ao R$ 1.328,15 R$ 14.609,61

(ANEXO Il) cumprimento do objeto da parceria

Despesa com aquisição de materiais utilizados
MATERIAL DE CONSUMO exclusivamente para execução das metas, em R$ 210,84 R$ 2.319,19

(ANEXO JIt) cumprimento do objeto da parceria

Despesas relativas aos custos indiretos necessários a
CUSTOS INDIRETOS execução do objeto, seja qual for a proporção em relação R$ R$

(ANEXO IV) ao valor total da parceria, conforme Art. 46, inciso Ill da
Lei 13.019/2014,

Serão considerados investimentos a aquisição de bens
INVESTIMENTO com valor relevante e durabilidade maior que 2 anos, ou R$

(ANEXO V) obras, ambos exclusivamentes necessários ao R$

cumprimento do objeto da parceria

VALORGLOBAL R$ 131.300,00

. PREVISÃO DE RECEITAS E A ESTIMATIVA EH DESPESA À SEREM REALIZADAS NA EXECEIÇÃO DAS AÇÕES, INCLUINDO ESCARGOSSOCIAIS E TRABALHISTAS E&
IMINAÇÃO DOS CUSTOS INDIRETOS NECESSÁRIOS A EXECUÇÃO DO PROJETO

Previsão de receita: Fundo Municipal do idoso - FMI

Estimativa de despesas:
1) ANEXO - DETALHAMENTO DA FORMAÇÃO DO CUSTO DE PESSOAL;
2) ANEXO Il - DETALHAMENTO DA FORMAÇÃO DOS CUSTOS DOS SERVIÇOS DE TERCEIROS;
3) ANEXO IM - DETALHAMENTO DA FORMAÇÃO DOS CUSTOS DOS MATERIAIS DE CONSUMO;
4) ANEXO IV » DETALHAMENTO DA FORMAÇÃO DOS CUSTOS INDIRETOS.
5) ANEXO V - DETALHAMENTO DA FORMAÇÃO DOS CUSTOS DE INVESTIMENTO



CONCEDENTE PROPONENTE

ENTE
REVISÃO DE VALOR DA

PARCELAS]
P
REPASSE NATUREZA VALOR DA PARCELA QTDE PARCELAS PREVISÃO DE REPASSE NATUREZA PARCELATDE

MUNICIPAL 1 nov/2022 33504300 R$ 131.300,00

TOTAL R$ 131.300,00 TOTAL R$

Identificação da Despesa Classificação Orçamentária

MUNICIPAL 1184.08.241.0005.2105-33504300 - Fonte - 2265

Os valores serão repassados de acordo com o cronograma de desembolso compatível com os gastos das etapas vinculadas às metas do cronograma física.

, CRONOGRAMA DE CONTRAPARTIDA

Conforme Art 35 da Lei 13019/2014, $ 1º não será exigida
contrapartida financeira como requisito para celebração de parcerta.

PRESTAÇÃO DE CONTAS PARCIAL

s prestações de contas deverão ser apresentadas mensalmente conforme estabelecido pelo Manual de prestação de contas da CGM e as regras estabelecidas no Termo dei

arceria.
ELATÓRIO DE CUMPRIMENTO META FÍSICA: encaminhamento de comprovações de cumprimento de metas.
ELATÓRIO DE CUMPRIMENTO DA META FINANCEIRA: de acordo com o cronograma de desembolso e em conformidade com o Manual de Prestação de Contas da

ontroladoria Geral do Município.
ELATÓRIO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS FINAL: em conformidade com a Manual de Prestação de Contas da Controladoria Geral do Município

. APROVAÇÃO DO PLANO DE TRABALHO PELA PMC

DECLARAMOS que foi analisado o conteúdo do PLANO DE TRABALHO, aprovamos e autorizamos a execução dos procedimentos operacionais detalhados no mesmo, que será

vinculado ao PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 031/2022/ SMDHC.

Contagem, 16 de novembro de 2022

o
Maduro

Maria José Pacheco -matrícula 1477486 Marcelo Lino da Silva

Gestor da Parceria Secretário Municipal de Direitos Humanos e Cidadania
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PREFEITURAMUNICIPAL DE CONTAGEM
Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania

TERMO DE FOMENTO 030/2022
PA. Nº 031/2022 - Chamamento Público nº 001/2018

O MUNICÍPIO DE CONTAGEM com sede na Praça Presidente Tancredo Neves nº. 200, Bairro
Camilo Alves, Contagem/MG, inscrito no CNPJ sob o nº. 18.715.508/0001-31, doravante denomina-
do MUNICÍPIO, por intermédio da Secretaria de Direitos Humanos e Cidadania, neste ato represen-
tado pelo Secretário Municipal Marcelo Lino da Silva, CPF: 025.829.146-06, e do outro lado a Orga-
nização da Sociedade Civil CASA DE APOIO A CRIANÇA CARENTE DE CONTAGEM, enti-
dade civil privada, sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob o nº 00.211.504/0001-84, com sede na
Rua Dos Coqueiros nº 218, Ipê Amarelo, Contagem/MG, CEP: 32.051-070, neste ato representada
por seu presidente Sr. Josenildo Silva Santos, inscrito no CPF nº 128.245.855-87, portador da CI nº
M 7.287.019 SSP/MG, doravante denominada OSC, acordam e ajustam firmar o presente Termo de
Fomento nos termos da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, da Lei Municipal nº 4.910, de 06 de
dezembro de 2017, e do Decreto Municipal nº 30/2017 e demais legislações pertinentes, nos termos
da proposta do Plano de Trabalho e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obri-
gações e responsabilidades das partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
11 O presente Termo de Fomento é decorrente do Edital de Chamamento Público nº 001/2018/C0-
MIC, Processo Administrativo nº 031/2022, que tem por objeto a execução do projeto

"
Qualificar a

Vida" que visa realizar Oficinas diversificadas, com foco no processo de envelhecimento saudável,
desenvolvimento da autonomia sociabilidade e prevenção de situações de risco social da pessoa ido-
sa, conforme preconiza a política Nacional do Idoso - Lei 8.842 de janeiro de 1994 e no Estatuto do
idoso - lei 10.741/2003.

1.2 O MUNICÍPIO realizará o repasse de recursos financeiros em forma de subsídio à OSC, de
acordo com o Plano de Trabalho anexo, parte integrante e indissociável deste Termo de Parceria.

Parágrafo único: O plano de trabalho poderá ser revisto para alteração, respeitada a legislação
vigente e após proposta previamente justificada pela OSC e acolhida em parecer técnico favorável do
órgão competente, ratificado pelo Titular da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania,
vedada alteração do objeto.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA
2.1 O presente Termo de Fomento terá vigência por 011 (onze) mêses, contados a partir da

publicação do extrato do termo no diário oficial de Contagem - DOC.

$1º No mínimo 60 (sessenta) dias antes de seu término, havendo possibilidade legal e interesse dos

partícipes, a parceria poderá ter seu prazo de execução prorrogado, mediante termo aditivo e prévia
autorização do MUNICÍPIO, respeitada a legislação vigente, após proposta previamente justificada
pela OSC e aprovação do novo Plano de Trabalho pela Secretaria Municipal de Direitos Humanos e

Cidadania.

82º O MUNICÍPIO prorrogará de ofício a vigência da parceria quando der causa ao atraso na

liberação dos recursos, limitada a prorrogação ao exato período do atraso verificado.

v



PREFEITURAMUNICIPAL DE CONTAGEM
Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
3.1 O presente Termo de Fomento tem o valor total de R$ 131.300,00 (cento e trinta e um mil e
trezentos reais), conforme Plano de Trabalho em anexo.

3.2 As despesas decorrentes da parceria correrão à conta do orçamento vigente, na seguinte dotação
orçamentária: -1184.08.241.0005.2105-33504300-Fonte 2265

CLÁUSULA QUARTA - DA LIBERAÇÃO E UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS
FINANCEIROS
4.1 Os recursos serão liberados conforme o Cronograma de Desembolso constante no Plano de
Trabalho.

4.2 Os recursos previstos na cláusula 3.1 serão transferidos eletronicamente na Conta-Corrente nº
8189-3, Agência nº 0893, do Banco CEF, pela qual serão obrigatoriamente movimentados.

$1º Sob nenhuma hipótese haverá antecipação de pagamento.

82º Os recursos serão automaticamente aplicados em cadernetas de poupança, fundo de aplicação
financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública,
enquanto não empregados na sua finalidade.

83º O Município reserva-se o direito de reter os pagamentos à organização da sociedade civil, caso
constatado qualquer das impropriedades previstas no art. 48 da Lei nº 13.019/2014,

84º. É vedada a utilização dos recursos provenientes deste Termo de Fomento:

I - Em finalidade diversa da estabelecida no Plano de Trabalho a que se refere este instrumento,
ainda que em caráter de emergência;

II - No pagamento de despesas efetuadas em data anterior ou posteriormente ao período de vigência
acordado;
- Na realização de despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária, referente a

pagamentos ou recolhimentos fora do prazo;

IV - Na realização de despesas a título de taxa de administração, gerência ou similar;

V - No pagamento, a qualquer título, a servidor ou empregado público, integrante de quadro de

pessoal de órgão ou entidade pública da administração direta ou indireta, por serviços de consultoria
ou assistência técnica;

VI - Na realização de despesas com publicidade, salvo as de caráter educativo, informativo ou de

orientação social, desde que relacionadas ao objeto desta parceria ou previstas no Plano de Trabalho,
e das quais não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizam promoção pessoal de

autoridades, de servidores públicos e/ou de outras pessoas físicas.



PREFEITURAMUNICIPAL DE CONTAGEM
Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania

CLÁUSULAQUINTA - DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS CONTRATANTES
5.1. COMPETE AO MUNICÍPIO:
I - Manter a supervisão, o acompanhamento, o controle e a avaliação da execução do Plano de
Trabalho, parte integrante deste Termo Fomento;

II - Efetuar a transferência dos recursos financeiros previstos para a execução deste Termo de Fo-
mento, conforme estabelecido no Cronograma de Desembolso do Plano de Trabalho;

HI - Reduzir ou aumentar o valor do recurso financeiro a ser repassado à ENTIDADE, de acordo
com o Plano de Trabalho constante desta parceria, tendo em vista a quantidade de atendimento e de-
manda solicitada pelos usuários ou instituições públicas;

IV - Analisar as prestações de contas encaminhadas pela OSC, orientar sobre eventuais correções e

realizar aprovação e reprovação, nos termos estabelecidos na Lei 13.019/2014, em edital, termo de
referência e plano de trabalho.

V - Proceder à publicação do presente instrumento, por Extrato, no Diário Oficial de Contagem;

VI - Prorrogar, de ofício, a vigência deste Termo de Fomento, quando houver atraso na liberação dos

recursos, limitada a prorrogação ao exato período de atraso verificado,

VI - Orientar os servidores responsáveis pela liquidação e pagamento das faturas para que verifi-
quem a presença dos documentos citados no processo antes de executarem a liquidação e o pagamen-
to;

VIII - Arquivar todos os documentos pertinentes à parceria por, no mínimo, 5 (cinco) anos.

IX - Na hipótese de inexecução exclusiva por culpa da OSC, o MUNICÍPIO poderá, exclusivamente

para assegurar o atendimento de serviços essenciais à população, por ato próprio independentemente
de autorização judicial, a fim de realizar ou manter a execução das metas ou atividades pactuadas, re-

tomar os bens públicos em poder da OSC, qualquer que tenha sido a modalidade ou título que conce

deu direitos de uso de tais bens, e/ou assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto

previsto no plano de trabalho, no caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo

ser considerado na prestação de contas o que foi executado pela OSC até o momento em que o MU-
NICÍPIO assumiu essa responsabilidade;

X - Divulgar, pela internet, os meios para apresentação de denúncia sobre a aplicação irregular dos

recursos transferidos;

XI - Emitir relatório técnico de monitoramento de avaliação da parceria;

XII - Fiscalizar mensalmente a regularidade dos pagamentos de verbas trabalhistas e previdenciárias
porventura devidas pela OSC aos seus empregados.

XII - Fiscalizar acompanhar e monitorar a execução das demais obrigações específicas nas diretrizes

da Política Nacional de Assistência Social.
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5,2. COMPETE À OSC:

I - Executar o objeto pactuado, em conformidade com o Plano de Trabalho, observando as normas le-

gais vigentes, notadamente a legislação relativa às ações voltadas para O atendimento das crianças e

adolescentes, nos prazos previstos neste termo e no plano de trabalho em anexo;

II - Manter atualizada a escrituração contábil específica dos atos relativos à execução deste Termo de

Fomento, para efeito de fiscalização sem prévio aviso;

HI - Receber e movimentar os recursos relativos a este instrumento, em conta bancária específica, in-
clusive os resultantes de sua eventual aplicação no mercado financeiro, bem assim aqueles oferecidos

em contrapartida, de conformidade com plano de trabalho, exclusiva e tempestivamente, no cumpri-
mento do objeto deste Termo de Fomento.

IV - Observar os valores médios de mercado para a contratação de serviços ou aquisição de produtos
vinculados à execução deste Termo de Fomento nos termos do art. 38, 8 4º, do Decreto 30/2017;

V - Prestar contas dos recursos financeiros recebidos;

VI - Facilitar, aos órgãos competentes do MUNICÍPIO, a supervisão, acompanhamento, fiscalização
e auditoria das ações relativas ao cumprimento do presente Termo de Fomento, assegurando aos mes-

mos a possibilidade de, a qualquer momento, ter acesso à informações nas áreas contábil, administra-

tiva;

VII - Comunicar, de imediato, à Secretaria de Direitos Humanos € Cidadania o encerramento ou in-

terrupção temporária das atividades, mudança de endereço e ou mudança na composição da diretoria;

VIII - Responsabilizar-se pelos prejuízos e danos pessoais e materiais que eventualmente venha a

causar à Administração ou a terceiros, bem como seus empregados, em decorrência da execução do

objeto do presente Termo de Fomento, correndo exclusivamente às suas expensas os ressarcimentos

ou indenizações reivindicadas judicial ou extrajudicialmente;

IX - Responsabilizar-se a fornecer todo o quadro de pessoal necessário ao perfeito atendimento do

presente termo de parceria, bem como pela alimentação, transporte, atendimento médico, indeniza-

ções ou qualquer outro benefício seja de que natureza for ficando tais encargos sob sua responsabili-
dade de acordo com a legislação em vigor e plano de trabalho aprovado pela secretaria gestora;

X - Adotar todos os critérios de segurança, tanto para os empregados quanto para à execução do ser-

viço em si, inclusive as normas internas e de segurança no trabalho com fornecimento de equipamen-
tos apropriados conforme legislação vigente;

XI - Comparecer em juízo nas questões trabalhistas propostas por seus empregados contra si, ou con-

tra o Município, assumindo o polo passivo, defendendo-se judicialmente e reconhecendo perante a

Justiça do Trabalho, sua condição de empregadora, arcando com o ônus de eventual condenação, in-

clusive honorários.

XII - Responsabilizar-se, integral e exclusivamente, pela contratação e pagamento dos encargos tra-

balhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto, não implicando

responsabilidade solidária ou subsidiária do MUNICÍPIO a inadimplência da OSC em relação ao re-

ferido pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição

à sua execução;
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XIII - Executar o plano de trabalho, isoladamente ou por meio de atuação em rede, na forma do arti-
go 35-A, da Lei Federal n.º 13.019, de 31 de julho de 2014, bem como aplicar os recursos públicos e

gerir os bens públicos com observância aos princípios da legalidade, da legitimidade, da impessoali-
dade, da moralidade, da publicidade, da economicidade, da eficiência e da eficácia;

XTV - Zelar pela boa qualidade das ações e serviços prestados, buscando alcançar os resultados pac-
tuados de forma otimizada;

RV - Observar, no transcorrer da execução de suas atividades, todas as orientações emanadas do
MUNICÍPIO;
XVI - Indicar pelo menos um representante para acompanhar os trabalhos da CMA, no prazo de 30

(trinta) dias contados da data de assinatura deste instrumento;

XVII - Manter registros, arquivos e controles contábeis específicos para os dispêndios relativos ao

objeto da parceria;

XVII - Assegurar que toda divulgação das ações objeto da parceria seja realizada com o consenti-
mento prévio e formal do MUNICÍPIO;
XIX - Utilizar os bens, materiais e serviços custeados com recursos públicos vinculados à parceria
em conformidade com o objeto pactuado;

XX - Emitir e facilitar o acesso de agentes do MUNICÍPIO, membros dos conselhos gestores da po-
lítica pública, quando houver, da CMA e demais órgãos de fiscalização interna c externa a todos os

documentos relativos à execução do objeto da parceria, prestando-lhes todas e quaisquer informações
solicitadas, bem como aos locais de execução do objeto;

XXI - Apresentar durante a execução do termo de fomento firmado, se solicitado, documentos que

comprovem cumprir a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas;

XXI - Responsabilizar-se pela legalidade e regularidade das despesas realizadas para a execução do

objeto da parceria, pelo que responderá diretamente perante o MUNICÍPIO e demais órgãos incum-
bidos da fiscalização nos casos de descumprimento;

XXII - Responsabilizar-se, exclusivamente, pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos re-
cursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal;

XXIV - Executar novamente sem custo para o Município, inclusive quanto ao material a ser utiliza-
do, o retrabalho de qualquer serviço causado por imperícia profissional;

XXV - Restituir os recursos recebidos, nos casos previstos no art. 42, IX, da Lei nº 13.019/2014;
XXVI - Assumir inteira responsabilidade civil e administrativa por danos e prejuízos causados por

descumprimento, omissões ou desvios na qualidade técnica do objeto deste;

XXVII - Manter durante toda a execução do termo de fomento firmado, compatibilidade com as

obrigações por ele mantidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no chamamen-

to;

XXVIII - Não utilizar o termo de fomento firmado como garantia de qualquer operação financeira,

XXIX - Relacionar pessoal técnico/administrativo, adequado e disponível para a execução do objeto,
bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos
trabalhos, devidamente registrados na entidade competente;
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XXX - Proceder às prestações de contas parcial e final, de acordo com as normas estabelecidas pela

legislação e Tribunal de Contas, orientações da Administração Pública, conforme estabelecido em

edital, termo de referência e plano de trabalho;

XXXI - Arquivar todos os documentos pertinentes à parceria por no mínimo 5 (cinco) anos.

XXXII - Responsabilizar-se, no caso de atuação em rede, por toda a responsabilidade administrativa

do Termo de Parceria é demais obrigações pertinentes, incluindo, a fiel aplicação dos recursos e sua

prestação de contas parcial, bimestralmente e final;

XXXII - Zelar pelas instalações físicas nos locais de desenvolvimento das atividades bem como ga-
rantir os meios de acessos virtuais nas plataformas digitais para que se mantenham em condições de

prestar correto serviço, bem como de receber os usuários em condições condignas;

XXRIV - Cumprir os horários de prestação dos serviços, atendimentos presenciais ou não e agenda-

mentos;

XXXV - Diligenciar para que seus empregados tratem com urbanidade os usuários da Central, bem

como todos aqueles que com eles tiverem contato, podendo o Município exigir a retirada daqueles

cuja conduta seja julgada inconveniente;

XXXVI - Manter cadastro atualizado de todos os usuários, bem como resguardar as informações pes-

soais nele contidas, conforme preceitua a Lei Geral de Proteção de Dados, nº 13.709/2018;

XXXVII - Promover no período de 10 meses, oficinas de artesanato, ginástica senior, dança, rodas de

Conversa, Inclusão digital, Sessões de Cineminha, para idosos com idade igual ou superior a 60 anos,

de ambos os sexos.

Parágrafo único: A responsabilidade subsidiária do MUNICÍPIO nos casos de ações trabalhistas

movidas contra a OSC não é automática. Ou seja, o MUNICÍPIO somente será responsabilizado

subsidiariamente se ficar comprovado que agiu de forma culposa na fiscalização do cumprimento das

obrigações trabalhistas.

CLÁUSULA SEXTA- DA FISCALIZAÇÃO
6.1 A fiscalização da parceria será feita pela Secretaria de Direitos Humanos e Cidadania, através

do(a) gestor(a) designado(a), com as seguintes atribuições, conforme preconizado na Lei

13.019/2014 e no Decreto Municipal 30/2017:

I- Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;

H - Informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou possam compro-

meter as atividades ou metas da parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos recursos, bem

como as providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas detectados;

HI - Emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, com base no relatório

técnico de monitoramento e avaliação de que trata o art. 59 da Lei 13.019/2014 e decreto municipal

30/2017;

IV - Disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às atividades de monitoramen-

to e avaliação, 1

ho A
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V - Comunicar ao administrador público a inexecução por culpa exclusiva da OSC, para fins do art.

62, da lei 13.019/2014;

VI - Em caso de irregularidade ou inexecução parcial apontadas no relatório de monitoramento e

avaliação, notificar a OSC para, no prazo de 30 (trinta) dias, sanar a irregularidade, cumprir a obriga-
ção, ou justificar a impossibilidade de saneamento da irregularidade ou cumprimento da obrigação;

VII - Realizar a conferência e a checagem do cumprimento das metas e suas respectivas fontes com-

probatórias, bem como acompanhar e avaliar a adequada implementação da política pública, verifi-
cando a coerência e veracidade das informações apresentadas nos relatórios gerenciais.

6.2. O Gestor responsável pela fiscalização do presente Termo de Fomento será o (a) servidor (a)
Maria José Pacheco, Matrícula 1477486, lotado na Secretaria Municipal de Direitos Humanos e

Cidadania de Contagem.

6.3. O gestor da parceria poderá ser alterado a qualquer tempo pelo MUNICÍPIO, por meio de

simples apostilamento.

6.4. Em caso de ausência temporária do gestor, o Secretário Municipal de Direitos Humanos e

Cidadania assumirá a gestão até o retorno daquele (a).

6.5. Em caso de vacância da função de gestor, o Secretário Municipal de Direitos Humanos e

Cidadania assumirá interinamente a gestão da parceria, por meio de simples apostilamento, até a

indicação de novo gestor.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOMONITORAMENTO E DAAVALIAÇÃO DE RESULTADOS

7.1 Os resultados alcançados com a execução do objeto da parceria serão monitorados e avaliados

sistematicamente por meio de relatórios técnicos emitidos pela Comissão de Monitoramento e

Avaliação - CMA.

Parágrafo único: Compõe a CMA os(as) seguintes servidores(as), nomeados(as) pela

RESOLUÇÃO COMIC nº 006 de 28 de julho o de 2022.

Representantes Governamentais:

a) Hemerson Fernandes Soares (titular)
b) Agda Aparecida Silva Batinga (titular)
c) Adiel Anacleto da Rocha (suplente)

Representantes da Sociedade Civil:

a) Núbia Fernandes Alves Leite (titular)
b) Manoel Sávio Morais (titular)
c) Fátima Lúcia França (suplente)
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7.2 Compete à CMA:
I - Homologar, independentemente da obrigatoriedade de apresentação de prestação de contas pela
OSC, o relatório técnico de monitoramento e avaliação de que trata o artigo 59, da Lei Federal n.º
13.019, de 31 dejulho de 2014;
- Avaliar os resultados alcançados na execução do objeto da parceria, de acordo com informações

constantes do relatório técnico de monitoramento e avaliação, e fazer recomendações para o atingi-
mento dos objetivos perseguidos;
II - Analisar a vinculação dos gastos da OSC ao objeto da parceria celebrada, bem como a razoabili-
dade desses gastos;

IV - Solicitar, quando necessário, reuniões extraordinárias e realizar visitas técnicas na OSC e no lo-
cal de realização do objeto da parceria com a finalidade de obter informações adicionais que auxili-
em no desenvolvimento dos trabalhos;

V - Solicitar aos demais órgãos do MUNICÍPIO ou à OSC esclarecimentos que se fizerem necessá-
rios para subsidiar sua avaliação;

VI - Emitir relatório conclusivo sobre os resultados alcançados no período, contendo a nota da parce-
ria, avaliação das justificativas apresentadas no relatório técnico de monitoramento e avaliação, reco-

mendações, críticas e sugestões;

7.3 A periodicidade dos relatórios técnicos previstos na cláusula 7.1 serão estipuladas pela CMA,
vedado prazo superior a 30 (trinta) dias entre um e outro.

CLÁUSULA OITAVA - DOS BENS
8.1 Durante o período de vigência desta parceria, os bens de propriedade da administração pública
que venham a ser utilizados pela OSC deverão ser disponibilizados por meio de Termo de Permissão

de Uso a ser elaborado em até 1 (uma) semana após a vigência do presente Termo de Colaboração.

8.2 Os bens adquiridos, produzidos ou transformados pela OSC com recursos da parceria não

compõem o patrimônio desta e deverão ser utilizados em estrita conformidade com o objeto
pactuado.

8.3 Extinto o ajuste por realização integral de seu objeto, os bens adquiridos, produzidos ou

transformados com recursos da parceria serão entregues ao MUNICÍPIO, para assegurar a

continuidade do objeto pactuado, seja por meio da celebração de nova parceria, seja pela execução
direta do objeto pela administração pública municipal.

8.4 A OSC deverá, a partir da data da apresentação da prestação de contas, disponibilizar os bens

para o MUNICÍPIO, que deverá finalizar o Termo de Permissão de Uso, no prazo de até 90 (noventa)
dias, após o qual a OSC não mais será responsável pelos bens.

8.5 Na hipótese de dissolução da OSC durante a vigência da parceria, os bens remanescentes deverão

ser retirados pelo MUNICÍPIO, no prazo de até 90 (noventa) dias, contado da data de notificação da

dissolução.

8.6 Caso a OSC adquira equipamentos e materiais permanentes com recursos provenientes da

celebração da parceria, estes serão gravados com cláusula de inalienabilidade, restando formalizada a

4º
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promessa da transferência de sua propriedade para o MUNICÍPIO, em caso de extinção da OSC,
conforme disposto no art. 35, 8 5º, da Lei nº 13.019/2014.

CLÁUSULANONA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
9.1 A OSC elaborará e apresentará ao MUNICÍPIO prestação de contas na forma discriminada no
Decreto Municipal nº 30, de 23 de fevereiro de 2017, observando-se o Capítulo TV, da Lei Federal n.º
13.019, de 31 de julho de 2014 e demais legislação e regulamentação aplicáveis.

9,2 Os originais das faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros documentos comprobatórios de

despesas deverão ser emitidos em nome da OSC, devidamente identificados com o número do Termo
de Fomento Nº 030, e mantidos em sua sede, em arquivo e em boa ordem, à disposição dos órgãos de

controle interno e externo, pelo prazo de 10 (dez) anos, contados a partir da aprovação da prestação
de contas ou da tomada de contas especial pelo Tribunal de Contas do Estado, relativa ao exercício
da gestão, separando-se os de origem pública daqueles da própria OSC.

9.3 A prestação de contas e todos os atos que dela decorram dar-se-ão em plataforma eletrônica a ser

disponibilizada no portal do MUNICÍPIO, permitindo a visualização por qualquer interessado.

9.4 Até que se institua a plataforma eletrônica de que trata o item anterior, referida prestação de

contas e atos subsequentes serão realizados na forma indicada pela Controladoria Geral do

Município, sendo utilizados, para tanto, os instrumentais disponíveis no sítio eletrônico da Prefeitura

de Contagem.

9.5 Para fins de comprovação dos gastos, não serão aceitas despesas efetuadas em data anterior ou

posterior ao período de vigência da parceria.

9.6 Não poderão ser pagas com recursos da parceria, despesas em desacordo com o plano de

trabalho, bem como aquelas decorrentes de multas, juros, taxas ou mora, referentes a pagamentos ou

recolhimentos fora do prazo e título de taxa de administração.a

9.7 A falta de prestação de contas nas condições estabelecidas nesta cláusula e na legislação
aplicável, ou a sua desaprovação pelos órgãos competentes do MUNICÍPIO, implicará a suspensão
da liberação das parcelas subsequentes, até a correção das impropriedades ocorridas.

9.8. A responsabilidade da OSC pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais relativos ao funcionamento da instituição e à execução do objeto da parceria é exclusiva,
não se caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária do MUNICÍPIO pelos respectivos

pagamentos, qualquer oneração do objeto da parceria ou restrição à sua execução.

9.9 A prestação de contas parcial será feita semestralmente, em até 15 (quinze) dias corridos do mês

subsequente ao mês de recebimento da parcela do recurso.

9.10 A prestação de contas final de execução do objeto e de execução financeira, da aplicação dos

recursos recebidos em transferência, dos de contrapartida oferecidos e dos de rendimentos apurados
em aplicações no mercado financeiro será feita em 20 (vinte) dias úteis a partir do fim da vigência do

presente Termo de Fomento, podendo ser prorrogável por mais 10 (dez) dias úteis, mediante

solicitação e justificativa da OSC, para apresentação da Prestação de Contas final.

hoA



PREFEITURAMUNICIPAL DE CONTAGEM
Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania

CLÁUSULADÉCIMA - DAAÇÃO PROMOCIONAL
10.1 Em qualquer ação promocional relacionada à parceria serão, obrigatoriamente, seguidas as

orientações do MUNICÍPIO.

10,2 É vedada à OSC a realização de qualquer ação promocional relativa ao objeto da parceria sem o
consentimento prévio e formal do MUNICÍPIO.

10.3 Caso a OSC realize ação promocional sem a aprovação do MUNICÍPIO e com recursos da

parceria, o valor gasto deverá ser restituído à conta dos recursos disponibilizados e o material

produzido deverá ser imediatamente recolhido.

10.4 A divulgação de resultados técnicos, bem como todo e qualquer ato promocional relacionado ao
desenvolvimento ou inovação tecnológica e/ou metodológica, decorrentes de trabalhos realizados no
âmbito da presente parceria, deverá apresentar o brasão oficial de Contagem, sendo vedada a sua

divulgação total ou parcial sem o consentimento prévio e formal do MUNICÍPIO.

CLÁUSULADÉCIMA PRIMEIRA- DADENÚNCIA E DARESCISÃO
11.1 A presente parceria poderá, a qualquer tempo, ser denunciada por qualquer dos partícipes,
mediante notificação escrita com antecedência de 60 (sessenta) dias, e será rescindido por infração
legal ou descumprimento das obrigações assumidas, ou pela superveniência de norma legal ou fato

que o torne jurídica, material ou formalmente inexequível.

11.2 Ocorrendo a rescisão ou a denúncia do presente ajuste, MUNICÍPIO e OSC responderão pelas

obrigações assumidas até a data de assinatura do respectivo termo de encerramento, devendo a OSC
apresentar ao MUNICÍPIO, no prazo de até 30 (trinta) dias, a documentação comprobatória do

cumprimento das obrigações assumidas até aquela data.

11.3 Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das

aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos ao MUNICÍPIO por meio de Documento de

Arrecadação, à conta corrente nº. 98.825-1, Agência 1633-0, Banco do Brasil - CNPJ:
18.965.790/0001-05, Fundo do Idoso de Contagem.

11.4 Havendo indícios fundados de maiversação do recurso público, o MUNICÍPIO deverá instaurar

Tomada de Contas Especial, para apurar irregularidades que tenham motivado a rescisão da parceria.

11.5 Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do presente ajuste, não tendo ocorrido a

utilização total dos recursos financeiros recebidos do MUNICÍPIO, fica a OSC obrigada a restituir,
no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias contados da data do evento, os saldos financeiros

remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras, acrescidos
de correção monetária e de juros de mora, devendo encaminhar o respectivo comprovante de

depósito bancário ao MUNICÍPIO.

11.6 A inobservância do disposto no item anterior ensejará a imediata instauração da tomada de

contas especial, sem prejuízo da inscrição de demais sanções e medidas cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES
12.1 Este termo poderá ser alterado, mediante termo aditivo, em qualquer de suas cláusulas e

condições, exceto no que tange ao seu objeto, de comum acordo, desde que tal interesse seja

if)



PREFEITURAMUNICIPAL DE CONTAGEM
Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania

manifestado por qualquer dos partícipes, previamente e por escrito, observado o disposto neste termo
e na legislação aplicável.

Parágrafo único: Dispensam a elaboração de Termo Aditivo, podendo ser utilizada a certidão de
apostilamento, as seguintes alterações:
- Utilização de rendimentos de aplicações financeiras ou de saldos porventura existentes antes do

término da execução da parceria;
I

II - Remanejamento de recursos sem a alteração do valor global;
I1 - prorrogação da vigência, antes de seu término, quando o MUNICÍPIO tiver dado causa ao
atraso na liberação de recursos financeiros; ficando a prorrogação limitada ao exato período do atraso
verificado; ou

IV - Indicação dos créditos orçamentários de exercícios futuros.

CLÁUSULADÉCIMA TERCEIRA - DAS RESPONSABILIZAÇÕES E DAS SANÇÕES
13.1 Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da Lei
Federal nº 13.019/2014, da Lei Municipal nº 4.910/2017, do Decreto Municipal nº 30/2017 e da

legislação específica relacionada à política do Idoso, o MUNICÍPIO poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar à OSC as sanções previstas no artigo 73 da Lei Federal n. 13.019, de 2014.

Parágrafo único: Aplicadas às sanções previstas nesta cláusula, deverão ser as mesmas registradas
no sítio eletrônico do MUNICÍPIO.

CLÁUSULADÉCIMAQUARTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
14.1 Acordam as partes, ainda, em estabelecer as condições seguintes: - Os trabalhadores
contratados pela OSC não guardam qualquer vínculo empregatício com o MUNICÍPIO, inexistindo,
também, qualquer responsabilidade desse último em relação às obrigações trabalhistas e demais

encargos assumidos pela OSC.

II - O MUNICÍPIO não responde, subsidiária ou solidariamente, pela ausência de cumprimento das

obrigações fiscais, trabalhistas, previdenciárias e comerciais assumidas pela OSC, não se

responsabilizando, ainda, por eventuais demandas judiciais.

HI - Todas as comunicações relativas a esta parceria serão consideradas como regularmente
efetuadas quando realizadas por meio eletrônico.

IV - As partes celebrantes deste Termo de Fomento deverão seguir o regramento constante na Lei
Geral de Proteção de Dados - LGPS nº 13.719 de 14 de agosto de 2018, sob pena de aplicação das

sansões administrativas previstas em seus Artigos 52 e seguintes.

V- As exigências que não puderem ser cumpridas por meio eletrônico deverão ser supridas através
da regular instrução processual, em meio físico.



PREFEITURAMUNICIPAL DE CONTAGEM
Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO
15.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Contagem para dirimir quaisquer questões resultantes da
execução ou da interpretação deste instrumento e que não puderem ser resolvidas
administrativamente. E, por estarem de acordo com as cláusulas e condições ajustadas, firmam o
presente termo, em 2 (duas) vias de igual teor, na presença das testemunhas abaixo assinadas, para
que produza os efeitos legais.

Contagem, 16 de novembro de 2022.

Marcelo Lino da Silva
Secretário(a) Municipal de Direitos Humanos e Cidadania

senti f ilva Santos
Presidente da OSC - Casa de Apoio a Criança Carente de Contagem

Testemunhas:

tomila Clos
Nome:
crF: 09766376 03

fado Lo
Nom
CPF: 069523446 34


